
 

 

MARÇO DE 

2020 

 









  

 

 

 

 

| 4 

 

várias videoconferências de alinhamentos2, foram relacionadas, de forma simplificada, 

algumas diretrizes e orientações gerais aos Municípios e às catadoras e aos catadores de 

materiais recicláveis, pontuando cuidados mínimos necessários para a realização da 

coleta seletiva e demais processos de triagem e destinação dos materiais recicláveis, para 

o período de pandemia da COVID-19. 

Ademais, foram apresentadas sugestões de levantamentos a serem realizados 

junto às cooperativas ou associações de catadoras e catadores de materiais recicláveis e, 

para minimizar os riscos a que estão expostos, também foram relacionados os 

equipamentos de proteção individual (EPIs) necessários, que deverão ser fornecidos e 

utilizados para proteger a saúde e a integridade física desses trabalhadores, como parte das 

etapas de controle de riscos ocupacionais.  

Tais diretrizes e orientações, no entanto, poderão demandar ajustes diante da 

propagação da COVID-19, das peculiaridade de cada caso concreto, dos diferentes níveis 

de organização das cooperativas e associações e dos riscos a que estão expostos os 

catadores e catadoras de materiais recicláveis, que tradicionalmente prestam esses serviços 

em todo o país, mas vivenciam um histórico quadro de precariedade nessas atividades.  

Na hipótese de inviabilidade da continuidade da coleta seletiva durante esse 

período de pandemia, uma vez que deverá ser priorizada a preservação da saúde e da 

segurança das catadoras e dos catadores de materiais recicláveis, são trazidas algumas 

sugestões de ações e de diretrizes técnicas na área da proteção social e acesso à renda 

pelas cooperativas e catadores em decorrência da pandemia do novo coronavírus (SARS-

CoV-2).  

Cumpre esclarecer, finalmente, que espera-se que as ações e as medidas que 

estão sendo fomentadas por meio desse trabalho coletivo para o período de pandemia, 

contribuam para a continuidade do mesmo espírito de diálogo e de alinhamentos, visando 

a maiores avanços nas políticas públicas para a melhoria da coleta seletiva de materiais 

recicláveis ou reutilizáveis e para a inclusão social e produtiva das cooperativas, das 

 
2 Vide Apêndice E.  
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Ministério Público Federal – Projeto Conexão Água 6 

Ministério Público do Trabalho  

Ministério Público do Estado de São Paulo  

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro - GAEMA 

Ministério Público do Rio Grande do Sul   

Ministério Público do Mato Grosso do Sul  

Ministério Público do Paraná 

Ministério Público do Ceará 

Ministério Público do Estado do Espírito Santo 

Ministério Público do Estado de Goiás 

Defensoria Pública da União – GT Catadoras e Catadores  

Defensoria Pública do Estado de São Paulo – Núcleo Especializado de Cidadania 

e Direitos Humanos 

Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB 

Associação Nacional dos Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis - 

ANCAT 

Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis - MNCR   

União Nacional de Catadores - UNICATADORES  

 

 
6 Por meio do Projeto Conexão Água - Gestão de Comunicação e Rede Digital para a Governança e 

Sustentabilidade que foi aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 636, de 9 de julho de 2018 (DMPF-e nº 

129/2018, publicada em 11.07.2018), patrocinado pela 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 

Público Federal e também por membros da Força Tarefa PRSP/MPF no enfrentamento da COVID-19.  
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INTRODUÇÃO 

 

Desde a declaração da pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS)7 

em 11 de março de 2020, em razão da amplitude mundial da propagação do novo 

coronavírus (SARS-CoV-2), do reconhecimento do estado de calamidade pública no 

Brasil (Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020) e da adoção das medidas de 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional (Lei 13.979, 

de 06 de fevereiro de 2020), foram ampliadas as ações e políticas urgentes de prevenção, 

detecção, proteção, tratamento e redução do ciclo de transmissão da COVID-19, de 

maneira a evitar a contaminação ou a propagação do vírus.  

Diante desse novo cenário e de maior preocupação com os riscos à saúde e a 

segurança das catadoras e catadores, surgiram em todo o país diversos posicionamentos 

divergentes sobre a necessidade de interrupção ou não da coleta seletiva, durante no 

período de pandemia, os quais foram tratados em reuniões participativas realizadas no 

decorrer dos meses de abril e maio de 2020, no âmbito do “PROJETO CONEXÃO 

ÁGUA – Gestão de Comunicação e Rede Digital para a Governança e Sustentabilidade”, 

aprovado em julho de 2018 pela Portaria PGR/MPF nº 636, de 09 de julho de 2018 e sob 

a coordenação do Ministério Público Federal8. 

Nesse espaço de diálogo, foram compartilhados conhecimentos e preocupações, 

discutidas atuações mais planejadas e coordenadas, a fim de definir estratégias e ações 

 
7  Sobre a declaração mundial de pandemia da COVID-19 e demais informações, vide: Organização 

Mundial da Saúde. Disponível em: https://www.who.int/news-room/q-a-detail/q-a-coronaviruses. Acesso 

em: 06.mai.2020. 
8 O Projeto Conexão Água – Gestão de Comunicação e Rede Digital para a Governança e Sustentabilidade”, 

aprovado em julho de 2018 pela Portaria PGR/MPF nº 636, de 09 de julho de 2018 e sob a coordenação do 

Ministério Público Federal é uma iniciativa que visa, por meio da utilização de ferramentas de comunicação 

e da constante articulação de uma rede colaborativa em constante evolução, a integrar diferentes 

stakeholders e favorecer a transparência das informações, a fim de promover a melhoria das políticas 

públicas relacionadas às águas, ao saneamento, meio ambiente e saúde. Desde seu início, o projeto tem 

envolvido membros dos Ministérios Público (Federal, dos Estados, do Trabalho e de Contas), Defensorias 

Públicas (da União e dos Estados), Poder Judiciário, órgãos públicos e diversos outros colaboradores do 

setor público, privado, de instituições científicas e da sociedade civil, com foco em ações preventivas e 

integradas de partes interessadas, inovando nos conceitos de atuação resolutiva do  
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Portanto, as orientações gerais aqui trazidas são o resultado de um esforço 

coletivo, diante de desafios concretos no atual contexto de incertezas da pandemia da 

COVID-19 e têm a finalidade prática de trazer contribuições para a coleta seletiva e para 

a implementação das políticas de saneamento básico e de resíduos sólidos, com a inclusão 

social e produtiva das catadoras e catadores.  

 

Sandra Akemi Shimada Kishi 

Procuradora Regional da República/ Ministério Público Federal 

Gerente do Projeto Conexão Água/4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 

 

Alexandra Facciolli Martins 

Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo 

Conselheira da Comissão Consultiva do Projeto Conexão Água 

 

Roseane Maria Garcia Lopes de Souza 

Engenheira Sanitarista e Ambiental 

Diretora da ABES/SP 
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1.2. COVID-19: Definição, sintomas, meios de transmissão e tratamento11 

 

A COVID-19 é a doença infecciosa causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-

2), identificado pela primeira vez em dezembro de 2019, em Wuhan, na China, que 

apresenta um quadro clínico que varia de infecções assintomáticas a quadros respiratórios 

graves e outras consequências.  

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a maioria dos pacientes 

com COVID-19 (cerca de 80%) podem ser assintomáticos e cerca de 20% dos casos 

podem requerer atendimento hospitalar por apresentarem dificuldade respiratória. A 

maioria das pessoas (cerca de 80%) se recupera da doença sem precisar de tratamento 

especial suporte para o tratamento de insuficiência respiratória.  

Os sintomas da COVID-19 podem variar de um simples resfriado até uma 

pneumonia severa. Esses sintomas geralmente são leves e começam gradualmente. Os 

sintomas mais comuns são: tosse, febre, coriza, dor de garganta e dificuldade para 

respirar. 

Alguns pacientes também podem apresentar dores, congestão nasal, diarreia e 

outros sintomas. Outras pessoas são infectadas, mas não apresentam sintomas e não se 

sentem mal. As pessoas idosas e as que têm outras condições de saúde como pressão alta, 

problemas cardíacos ou diabetes, têm maior probabilidade de desenvolver a doença e sua 

forma mais grave.  

A transmissão da doença se dá de pessoa para pessoa, geralmente após contato 

próximo com um paciente infectado por meio de pequenas gotículas do nariz ou da boca 

que se espalham quando uma pessoa com COVID-19 tosse ou espirra. É por isso que é 

importante manter a distância mínima de 1 metro de distância entre as pessoas. 

Também é possível o contágio quando as pessoas têm contato com superfícies 

ou objetos contaminados e, em seguida, tocam os olhos, nariz ou boca. 

 
11  Informações extraídas de: MINISTÉRIO DA SAÚDE. Sobre a doença. Disponível em: 

https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca#o-que-e-covid. Acesso: 01 maio 2020. 
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para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (COVID-19). 

Por meio do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, o Governo 

Federal reconheceu o estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 

2020, instituindo medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (SARS-CoV-2), nos termos do 

disposto na Lei 13.976, de 6 de fevereiro de 2020.  
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2. COLETA SELETIVA 

 

2.1. A preocupação em relação à coleta seletiva no período de pandemia 

pela COVID-19 

 

Diante da declaração da pandemia e da adoção de medidas de emergência de 

saúde pública para evitar a contaminação ou a propagação do novo coronavírus (SARS-

CoV-2) surgiram divergências no país sobre a viabilidade da continuidade da coleta 

seletiva dos materiais recicláveis e reutilizáveis durante esse período de calamidade 

pública, em razão dos riscos da doença (COVID-19).  

Essa preocupação foi somada aos já conhecidos riscos associados às atividades 

das catadoras e catadores de materiais recicláveis, que até o momento, poucos avanços 

têm alcançado na adequação das condições de segurança e de saúde ocupacional nas 

unidades de triagem, assim como na inclusão social e na emancipação econômica desses 

prestadores de serviço, que são determinantes para diversas cadeias de reciclagem.  

Tais fatores motivaram, por conseguinte, a paralisação da coleta seletiva por 

algumas cooperativas e associações de catadoras e catadores de materiais recicláveis, 

seguindo recomendações, comunicados e notas técnicas divulgadas por reconhecidas 

instituições, como a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária (ABES) 15 , que 

alertavam sobre as restrições, os riscos e condições para a coleta seletiva nesse período 

de pandemia.16 

 
15 ABES – Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental. Gerenciamento dos resíduos 

gerados nos cuidados com a covid-19 nos domicílios. Disponível em: http://abes-

sp.org.br/arquivos/gerencimento_residuos_covid19.pdf. Acesso em: 29 abr. 2020. 
16  A respeito, vide: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. NOTA TÉCNICA 

03/DVISAT/2020. Recomendações para catadores e trabalhadores de materiais recicláveis e à população 

diante da pandemia do coronavírus (COVID-19). Disponível em: 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/nota_tecnica_03_dvsat_materiais_recicl

aveis_23042020.pdf. Acesso em: 29 abr. 2020. Outros documentos em: 

https://drive.google.com/drive/folders/1ctmqjO7xipx3E0gJhyoO3OwDqGy5Obzw. 
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Outras cooperativas prosseguiram com a coleta seletiva, triagem, classificação, 

processamento e comercialização dos resíduos reutilizáveis e recicláveis, sem, todavia, 

adotarem as medidas necessárias para minimização da exposição ao alto risco de 

contaminação pela COVID-19 e de outras doenças, como, por exemplo, por meio da 

utilização pelos catadores e catadores de materiais recicláveis de equipamentos de 

proteção individual e coletiva.17 

Parte daquelas organizações de catadores que interromperam suas atividades, da 

mesma forma, já estão retomando seus serviços ou se organizando e discutindo as 

medidas necessárias para que isso ocorra em breve, tão logo venha a ser permitida a 

flexibilização das medidas de distanciamento social que foram impostas em todo o país 

para enfrentamento da COVID-1918.  

A preocupação com a questão econômica e com o acesso aos auxílios financeiros 

necessários para assegurar uma renda mínima para a garantia da subsistência das 

catadoras e catadores de materiais recicláveis diante da paralisação nesse período de 

pandemia, também tem sido ponto determinante para a tomada de decisão por parte das 

lideranças das cooperativas e associações, ou mesmo para os trabalhadores avulsos. 

Assim, sob a coordenação do Projeto Conexão Água - Gestão de Comunicação 

e Rede Digital para a Governança e Sustentabilidade”19, foi criado um espaço de diálogo 

envolvendo representantes dos setores público e privado, das entidades nacionais 

representativas de catadoras e catadores de materiais recicláveis e recicláveis e de outros 

interessados, a fim de tratar sobre o assunto e buscar subsídios para as diversas situações 

de continuidade, interrupção ou retomada das atividades dos catadores de materiais 

recicláveis.  

As diretrizes aqui propostas, por óbvio, não pretendem exaurir os inúmeros 

problemas que afetam as condições de saúde e segurança do trabalho das catadores e 

 
17  OSHA. Occupational Safety and Health Administration, in 

https://www.osha.gov/Publications/OSHA3993.pdf. 
18  Lei Federal 13.979/20, art. 2º, I. 
19 Tenha acesso ao status e resultados dos produtos e atividades realizadas no Projeto Conexão Água por 

meio de seu portal: http://conexaoagua.mpf.mp.br/. 
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2.2. Aspectos gerais da coleta seletiva no contexto da Lei Federal nº 

12.305/10 e da Lei Federal nº 11.445/07: 

  

A coleta seletiva é instrumento da Política Nacional de Resíduos Sólidos (art. 8º, 

III, da Lei 12.305/10), assim como os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 

produto (art. 3º, XVII, 6º, VII, da Lei 12.305/10).  

Ela se dá mediante a segregação prévia dos resíduos sólidos, conforme sua 

constituição ou composição, devendo os geradores de resíduos sólidos separá-los, 

acondicioná-los e disponibilizá-los adequadamente, de acordo com os procedimentos 

definidos pelos titulares de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e com as 

recomendações dos órgãos de saúde (art. 3º da Lei 12.305/10).  

Após o recolhimento diferenciado de resíduos sólidos, previamente selecionados 

nas fontes geradoras, são destinados para reuso, reciclagem, compostagem, tratamento ou 

outras destinações alternativas.  

Assim, a coleta seletiva é uma das principais estratégias a serem fomentadas pelo 

Poder Público para a redução do volume de resíduos sólidos urbanos em aterros e para o 

atendimento da ordem de prioridade a ser obrigatoriamente observada na gestão e no 

gerenciamento dos resíduos sólidos, prevista no artigo 9º, caput, da Lei 12.305/10: não 

geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei 12.305/10, 

integra a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81) e se articula com a 

Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei nº 11.445, de 2007, com a 

Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei no 9.795, de 27 de abril de 
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1999 e com a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, exigindo análise sistemática desse 

conjunto normativo e de outras normas aplicáveis22. 

Nesse contexto, é importante ressaltar que os serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos, constituem uma das vertentes do 

saneamento básico, cujas diretrizes nacionais estão previstas pela Lei nº 11.445, de 05 de 

janeiro de 2007 (Lei Federal de Saneamento). São definidos como um conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas (Lei n° 11.445/2007, art. 3º, I, “c”). 

A coleta, regular e seletiva, assim como a triagem para fins de reuso ou 

reciclagem, integram, por seu turno, esses serviços de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos (artigo 7º, I e II da Lei nº 11.445/2007). 

 Assim, apesar de algumas divergências em sentido contrário, a coleta seletiva e 

a triagem estão sujeitas às disposições legais e normativas aplicáveis ao saneamento 

básico e devem ser consideradas como serviços ou atividades essenciais, uma vez que 

consubstanciam medidas que visam, em última instância, à prevenção de doenças e à 

promoção da saúde, guardando estreita correlação com a necessidade de preservação do 

direito humano fundamental à qualidade de vida e à dignidade humana.  

No mesmo sentido, sobre a essencialidade dos serviços de saneamento básico, 

podem ser citadas, ainda, as disposições contidas no Decreto Federal nº 7.217/10 (artigo 

3º), que regulamentou a Lei Federal nº 11.445/10 e na Lei Federal n° 7.783, de 1989 (art. 

10, VI). 

Reforça a coerência de tal reconhecimento uma vez que tais atividades 

desempenham importante papel para a sustentabilidade ambiental, econômica e social 

urbana, concretizando objetivos previstos tanto na Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

como na Lei Federal de Saneamento Básico.  

 
22 Lei 12.305/10, arts. 2º e 5º. 
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III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o 

retorno ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis 

oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;  

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de 

compromisso na forma do § 7o do art. 33, mediante a devida remuneração pelo 

setor empresarial;  

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e 

articular com os agentes econômicos e sociais formas de utilização do 

composto produzido;  

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos 

oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos.  

§ 1o  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará 

a organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas de 

associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 

pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação.  

§ 2o  A contratação prevista no § 1o é dispensável de licitação, nos termos 

do inciso XXVII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.  

 

Assim, aos Municípios, que exercem com primazia a titulares dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, caberá a organização e 

estabelecimento do sistema de coleta seletiva, com a adoção dos procedimentos para 

reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços públicos 

de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos e a realização de atividades definidas 

por acordo setorial ou termo de compromisso (art. 33, §7º).  

Deverão, ainda, assumir o papel de protagonistas na articulação com os agentes 

econômicos e sociais, a fim de viabilizar medidas para o retorno ao ciclo produtivo dos 

resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de 

manejo de resíduos sólidos.  

Após a aprovação da Lei nº 12.305/10, portanto, os Municípios que até então 

exerciam quase que integralmente a responsabilidade pela coleta, transporte, 

armazenamento, destinação e disposição final de todos os resíduos sólidos, passaram a 
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assumir um papel de planejamento e de execução de atividades, com uma nova missão 

organizacional, em um cenário de compartilhamento de responsabilidades25. 

Estando os Municípios em Regiões Metropolitanas, Microrregiões ou em 

Aglomerações Urbanas, reconhecidas por lei, deverá ser observada a estrutura de 

governança interfederativa e o compartilhamento de ações e de responsabilidades, quando 

couber, entre os entes da Federação em termos de organização, planejamento e execução 

de funções públicas de interesse comum (Estatuto da Metrópole - Lei 13.089/15, art. 2º, 

III), sobretudo se tais atividades forem prestadas de forma regionalizada, ou por meio de 

soluções consorciadas. 

Aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, foi atribuído o 

dever de estruturar e implementar sistemas de logística reversa e, sem prejuízo das 

obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos, adotar medidas 

para o recolhimento dos produtos mencionados no art. 33 da Lei 12.305/10 e seus 

resíduos, após o uso, com sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, 

considerando o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente. São 

elencados nessa lista prioritária: agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; pilhas e 

baterias; pneus; óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; lâmpadas fluorescentes, 

de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; produtos eletroeletrônicos e seus 

componentes e embalagens. 

A coleta seletiva, repita-se, é definida no marco legal de 2010 como instrumento 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos (art. 8º, III, da Lei 12.305/10) sendo relevante 

para o retorno ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos 

dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. Poderá, ademais, ser 

implementada, de forma independente, sem prejuízo da implantação de sistemas de 

logística reversa (Art. 12, do Decreto 7.404/10), com os quais deve ser mantida 

articulação.  

 
25 TOMÉ, Maria Vitória; BLUMENSCHEIN, Raquel Naves; SCARDUA, Fernando Paiva; TOMÉ, Filipe 

Ferrari. A política brasileira de resíduos sólidos: os desafios da teoria à prática. Resíduos. Coordenação 

Solange Teles da Silva, Sandra Cureau, Marcia Diegues Leuzinger – São Paulo: Editora Fiuza, 2013 – 

Coleção Direito e Desenvolvimento Sustentável; v.3), p. 29. 
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Os desafios para adequados investimentos e resultados econômicos planejados 

nesse momento de crise para a obtenção de matéria-prima e insumos da indústria de 

reciclagem estão a exigir um equilíbrio entre investimentos deste setor em remuneração, 

auxílios emergenciais, na segurança da saúde laboral de grupos vulneráveis de catadoras 

e catadores, avaliando-se os riscos a que se encontram expostos em cada caso em 

concreto.  

Os planos de resíduos sólidos também constituem instrumentos da política 

nacional de resíduos sólidos. E, nessa missão, no que diz respeito ao assunto em exame, 

os planos estaduais, microrregionais, os planos específicos de resíduos sólidos 

direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas e, sobretudo, os 

municipais de gestão integrada de resíduos sólidos, deverão definir metas de redução, 

reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e 

rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada26.  

Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos, por seu turno, 

também definirão em seu conteúdo mínimo as formas e os limites da participação do 

Poder Público local na coleta seletiva e na logística reversa (art. 33 da Lei 12.305/10) e 

de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos27.  

 Os geradores de resíduos sólidos domiciliares, que são os consumidores de 

produtos, também têm seu papel na responsabilidade compartilhada. com a 

disponibilização adequada para a coleta ou, quando o caso, mediante a devolução dos 

produtos, após seu uso, aos sistemas de logística reversa28.  

Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos e na aplicação da logística reversa, os consumidores 

são obrigados a acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos 

gerados, bem como disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e 

 
26  Lei 12305/10, artigo 17, III. 
27  Lei 12305/10, artigo 19, XIV e XV. 
28  Lei 12.305/10, art. 28.  
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que teve avanços significativos a partir do marco legal de 2010. O sentido e o alcance da 

expressão "priorizará", prevista no art. 36 § 1º, da Lei 12.305/2010, deve ser interpretada 

a partir do reconhecido protagonismo, já que só se pode falar em reciclagem no Brasil a 

partir do trabalho exercido pelos catadores. É o que se infere, de forma clara, na lei de 

regência que prevê: 1) a "inclusão social e econômica das cooperativas e associações de 

catadoras e catadores" (expressão repetida mais de uma dezena de vezes), assim como a 

própria expressão "catador"; 2) a expressa dispensa de licitação para essas contratações 

(art. 36 § 2º); 3) o conceito legal (natureza jurídica) dos resíduos sólidos previsto no art. 

6º, VIII ("o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania").  

Tudo isso foi reforçado no Decreto nº 7.404/2010, nos art. 40, 41 e 43, I, II e III, 

no sentido de que o sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos e a logística reversa 

priorizarão a participação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadoras 

e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas físicas de 

baixa renda e os caminhos para que isso ocorra.  

O parágrafo terceiro, do artigo 2º, do Decreto nº 7.217/2010, que regulamenta a 

Lei 11.445/2001, também qualificou como “prestadoras de serviços públicos de manejo 

de resíduos sólidos” as associações e cooperativas de catadoras e catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis, formadas por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo 

Poder Público, que executam coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos 

urbanos recicláveis ou reutilizáveis.  

O fortalecimento da coleta seletiva com inclusão socioprodutiva de catadoras e 

catadores não é direcionado apenas para aqueles já organizados, mas também para os que 

ainda trabalham em condições precárias, nas ruas e lixões. Para iniciar esse processo de 

inclusão, o primeiro passo é cadastrá-los, especialmente no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico)30, que se trata de relevante base de 

 
30 Entre os programas do governo federal que se utilizado do CadÚnico estão: Programa Bolsa Família 

(PBF); Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE); Benefício de Prestação Continuada (BPC); Minha Casa 

Minha Vida; Isenção de taxa de inscrição em concursos públicos; Aposentadoria para pessoa de baixa renda 
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documento, para consulta, aprofundamento e melhor percepção sobre os profícuos 

estudos existentes sobre tais questões já preexistentes à COVID-1938. 

A Constituição Federal de 198839 diz que incumbe à União a competência para 

instituir diretrizes para o saneamento básico, sendo, todavia, competência comum da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios promover a melhoria do saneamento e 

combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração 

social dos setores desfavorecido40.  

Também merece ser sempre destacada a competência dos Municípios para 

organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 

públicos de interesse local (art. 30, V). Na condição de titular dos serviços de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos, vale lembrar que compete ao Município a 

organização e a prestação direta ou indireta desses serviços, observando os planos 

municipais de gestão integrada de resíduos sólidos e de saneamento e as demais 

disposições da Lei Federal de Saneamento Básico (Lei 11.445/2007) e da Lei de Política 

Nacional de Resíduos Sólidos  (art. 26 e 36 da Lei 12.305/10) e seu regulamento (Decreto 

7.404/2010)41. 

Saliente-se, ainda, que o estabelecimento do sistema de coleta seletiva é dever 

legal atribuído aos municípios, inclusive, para efeito de individualização da 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto (Lei 12.305/10, art. 36, II). 

Contribui, de forma essencial, portanto, para a sustentabilidade ambiental, urbana, 

 

 
39 CF/88 - Art. 21. Compete à União: (...) XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive 

habitação, saneamento básico e transportes urbanos. 
40 CF/88 - Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...) 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de 

saneamento básico; X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecido. 
41 Merece ressalva, todavia, a situação dos Municípios que se encontram em Regiões Metropolitanas, 

Microrregiões ou em Aglomerações Urbanas, reconhecidas por lei, sendo de estrema relevância a 

necessidade de ser observada a estrutura de governança interfederativa, com o compartilhamento de 

responsabilidades e ações entre entes da Federação em termos de organização, planejamento e execução de 

funções públicas de interesse comum (Estatuto da Metrópole - Lei 13.089/15, art. 2º, III). 
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articulação com as demais políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, 

de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde 

e outras de relevante interesse social, voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para 

as quais o saneamento básico seja fator determinante. 

Há previsão taxativa, no entanto, no sentido de que tais serviços públicos 

poderão ser interrompidos pelo prestador em determinadas hipóteses, em especial diante 

de situações que atinjam a segurança de pessoas e bens, especialmente as de emergência 

e as que coloquem em risco a saúde da população ou de trabalhadores dos serviços de 

saneamento básico (art. 40 da Lei 11.445/07 e 17, I, do Decreto 7.217/10). Tal interrupção 

a ser devidamente motivada, pela sua natureza temporária, deve necessariamente estar 

vinculada a um plano de restabelecimento imediato dos serviços de coleta seletiva, de 

triagem e de destinação dos materiais recicláveis, tão logo possível. 

Considerando que a pandemia de COVID-19 e a declaração de estado de 

calamidade pública caracterizam caso fortuito e de força maior44, as cooperativas e os 

titulares dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, também poderão 

justificar, com fundamento nessa situação extraordinária, a eventual necessidade de 

interrupção temporária das atividades de coleta, triagem e destinação dos resíduos 

recicláveis, de forma a não sofrer penalidades ou sanções contratuais.  

A justificativa da eventual decisão de suspensão das atividades decorre também 

do preceito constitucional de que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantidos 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República. 

Assim, apesar da prestação dos serviços públicos de saneamento básico obedecer 

ao princípio da continuidade e de regularidade, a decisão a respeito da continuidade ou 

não dos serviços de coleta seletiva deverá levar em conta, de forma prática, a 

 
44 Art. 393 do Código Civil. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força 

maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado. Parágrafo único. O caso fortuito ou de 

força maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar ou impedir. 
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Ocorre que, por meio do Decreto Federal n° 10.329, de 28.04.2020, publicado 

em 30 de abril de 2020, foram excluídos do rol de serviços e atividades consideradas 

essenciais ao combate à pandemia pelo novo coronavírus, os serviços públicos de 

saneamento anteriormente previstos, sob a justificativa de que, de acordo com 

precedentes do Supremo Tribunal Federal (Ação Direta de Constitucionalidade nº 6341 e 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 672), o Presidente da 

República somente poderá dispor sobre serviços públicos e atividades essenciais, 

preservada, todavia, a atribuição de cada esfera de governo, que, nesse caso, seria da 

competência de Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Tais alterações causaram manifestações e a preocupação pelos diversos setores 

diante da possibilidade de interpretações errôneas decorrentes de tal supressão.  

Todavia, muito embora seja evidente que seria recomendável o reforço sobre a 

relevância do saneamento, o fato é que, tal decisão, em nada altera o vasto arcabouço 

constitucional e legal, de seu reconhecimento como atividade essencial.  

Entendimento diverso levaria a prejuízos incontornáveis à saúde pública, ao 

meio ambiente e à coletividade, que justamente se pretende preservar por meio das 

medidas de enfrentamento da emergência decorrente do coronavírus, previstas na Lei 

13.979/20, e à desconsideração da hierarquia das normas, tendo como lei maior a 

Constituição Federal.  

Com efeito, para além do já exposto no item 2.3 quanto à competência material 

para os serviços de saneamento básico, há ainda a competência legislativa concorrente 

dos Estados, Distrito Federal e Municípios, que podem ser até mais rigorosos na proteção 

do meio ambiente e do controle da poluição, à luz das normas gerais em matéria de gestão 

integrada de resíduos sólidos e de saneamento, quais sejam, a Lei Federal de Saneamento 

Básico (Lei 11.445/2007) e a Lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos  (art. 26 e 36 

da Lei 12.305/10) e seu regulamento (Decreto 7.404/2010). 

Outrossim, a Resolução ONU 64/A/RES/64/292, de 28.07.2010 consagra o 

direito à água potável e ao saneamento, indispensável à vida com dignidade, como um 

direito humano fundamental. 











  

 

 

 

 

| 36 

 

A Vigilância Sanitária do Distrito Federal (DIVISA/DF), em comissão que 

contou com a participação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

apresentou procedimentos quanto ao acondicionamento e destinação desses resíduos 

sólidos domiciliares, por meio de um “Protocolo para a gestão de resíduos sólidos 

domiciliares em situação de pandemia por coronavírus (COVID-19)”, com o objetivo de 

recomendar ações relativas à gestão de resíduos, nessa situação de pandemia, visando a 

garantir a proteção da saúde pública das pessoas que se encontram em isolamento 

domiciliar ou em quarentena, por confirmação ou por suspeita de contaminação pela 

COVID-19. De acordo com essa nota técnica, os resíduos domiciliares produzidos por 

aqueles que se encontram em isolamento domiciliar ou quarentena, e por quem lhe prestar 

assistência, com suspeita ou confirmação de infecção pela COVID-19, devem ser 

identificados com “infectantes”, de modo a não causar problemas para o trabalhador da 

coleta e para o meio ambiente e, depois, ser encaminhados para a coleta de resíduos 

sólidos urbanos 57. 

O Centro de Vigilância Sanitária de São Paulo, órgão vinculado à Coordenadoria 

de Controle de Doenças da Secretaria de Estado da Saúde, por meio do Comunicado CVS-

SAMA n° 7, de 25 de março de 202058, trouxe referências para prevenir riscos à saúde da 

população e orientar as instâncias regionais e municipais do Sistema Estadual de 

Vigilância Sanitária (SEVISA). Em relação aos cuidados com os resíduos domiciliares, 

orienta que, “os resíduos domiciliares, gerados nas residências ou em atividades 

comerciais convencionais não requerem tratamento especial, por parte dos sistemas de 

coleta e destinação, em decorrência da pandemia de COVID-19, devendo ser coletados e 

dispostos em atendimento às normas aplicáveis”. Alerta, no entanto que: “a população 

deve tomar especial cuidado para não descartar artigos de uso pessoal e sanitário, tais 

 
57 SECRETARIA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL. Divisão de Vigilância Sanitária do Distrito 

Federal (DIVISA/SF). Protocolo para a gestão de resíduos sólidos domiciliares em situação de 

pandemia por coronavírus (COVID-19). Disponível em: http://saude.df.gov.br/wp-

conteudo/uploads/2020/04/PROTOCOLO-REVISADO.pdf . Acesso em: 10 maio 2020. 
58  Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo. Diretoria Técnica do Centro de Vigilância Sanitária. 

Comunicado CVS-SAMA n° 7, de 25 de março de 2020. Disponível em: 

http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/COMUNICADO%20CVS-SAMA%207-2020.pdf. Acesso em: 05 

maio 2020. 
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Federal64 (artigo 225, “caput” e parágrafo 1º, V e VII), da Lei de Saneamento Básico e da 

Lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos. Na dúvida e diante da gravidade dos riscos 

envolvidos no avanço da COVID-19, aplicam-se imediatas medidas de precaução. 

Além de maior alinhamento entre as autoridades federais, estaduais e municipais 

de saúde e de meio ambiente no tocante aos resíduos domiciliares, conforme acima 

explanado, também se faz necessária a conjugação de esforços pelos Municípios, pelos 

setores da coleta seletiva e de logística reversa, pelas instituições de pesquisa e 

universidades e outras entidades, voltados à obtenção de conhecimentos sobre o novo 

coronavírus (SARS-CoV-2) e de avanços para minimizar os riscos associados e os 

impactos negativos à saúde e segurança das pessoas e ao meio ambiente. 

É recomendável, ainda, que sejam viabilizadas por todos esses citados atores 

com a maior urgência possível, amplas campanhas de comunicação, de educação 

ambiental e de capacitação orientando as melhores práticas e procedimentos corretos em 

relação ao acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposição 

final dos resíduos domiciliares, reforçando, sobretudo os esclarecimentos sobre os 

materiais a serem destinados para fração seca (recicláveis). 

Outrossim, a título de proporcionar atualização e aprofundamento nas 

orientações técnicas e jurídicas visando a auxiliar numa avaliação de risco sobre a questão 

das catadoras e catadores em tempos de pandemia, sugere-se consulta à compilação de 

documentos, notas técnicas, recomendações e artigos em drive65 sobre a coleta seletiva 

em tempos de pandemia da COVID-19. 

  

 
64 Constituição da República Federativa do Brasil, artigos 1º, III, IV, 5º, par. 2º, 170, VI e 225, “caput” e 

parágrafo 1º, V e VII.  
65  Encontram-se disponíveis documentos e artigos em PDF para download em: 

https://drive.google.com/drive/u/2/folders/1UMq07_pma9J_wWKPjWKX-vQX5YTX_4AN. Acesso em 

11 maio 2020. 
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4. DIRETRIZES GERAIS AOS MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL  

 

Diante do risco potencial de contaminação biológica a que estão expostos as 

catadoras e os catadores de materiais recicláveis, outras políticas, práticas internas e 

protocolos que minimizem a contaminação e a disseminação da COVID-19 também são 

imprescindíveis, o que será tratado nos próximos itens desse documento.  

A redução dessa exposição é realizada, basicamente, por meio de barreiras entre 

as fontes de exposição e os trabalhadores, ou seja, medidas e ações que, no caso, passam 

pela disponibilização e uso correto dos equipamentos de proteção individual e de proteção 

coletiva, bem como, adicionalmente, pela necessária capacitação das catadoras e dos 

catadores.  

Nesse sentido, com o objetivo de melhorar as condições de saúde e de trabalho 

das catadoras e dos catadores, deverá ser adotado um conjunto de ações urgentes e de 

estratégicas, contando com o envolvimento de todos os atores nacionais que atuam na 

operação, na gestão, na vigilância e na assistência, bem como de todos aqueles no âmbito 

da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto, nos termos da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. 

Nesse documento, foram pontuadas algumas dessas medidas preventivas, com 

enfoque para o momento de pandemia, destacando-se a necessidade imediata de 

ampliação do acesso das catadoras e dos catadores de materiais recicláveis a EPIs 

adequados, a materiais de limpeza e de higiene pessoal e a outros cuidados com a saúde, 

ambiente de trabalho e assistência social. 

É certo que o nível de organização, a disponibilidade de espaço e a infraestrutura 

para o trabalho, as habilidades administrativas e de negócios, assim como a quantidade 

de cooperados, divergem muito entre os grupos e os locais, o que possibilitará influenciar 

na maior ou menor possibilidade de atendimento de medidas emergenciais a serem 

adotadas. Variam também o nível de apoio dado pelo poder público e o nível de 

colaboração entre as catadoras e catadores e a população. Além disso, não pode ser 

desconsiderado que, em determinadas situações, esses cuidados são impraticáveis, como 
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é o caso daqueles que desenvolvem essas atividades de maneira informal e individual na 

coleta de materiais recicláveis e, na pior das hipóteses, nos aterros controlados e lixões66.  

Segundo dados do Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos – 2018, 

elaborado pelo Ministério de Desenvolvimento Regional, das 2.184 unidades por 

disposição no solo, existem 1.037 unidades classificadas, em 2018, como lixões, ou seja, 

47,5% delas, 540 unidades classificadas como aterros controlados (24,7%) e 607 como 

aterros sanitários (27,8%)67.  

Em relação às catadoras e catadores que atuam diretamente em lixões ou aterros 

controlados, nestes locais, a precariedade das condições de trabalho é ainda mais intensa, 

comparando-se com os demais espaços laborais. Alocados em meio às “montanhas de 

lixo” a céu aberto, onde os resíduos urbanos são frequentemente despejados pelos 

caminhões, essas pessoas buscam coletar materiais recicláveis com as próprias mãos ou 

com a ajuda de instrumentos improvisados, entre os resíduos domiciliares, comerciais, 

industriais e hospitalares. Neste caso, o trabalho demanda maior esforço e risco no 

processo de procura, seleção e organização dos materiais recicláveis para a venda, visto 

que as catadoras e catadores se encontram em contato com uma grande diversidade de 

rejeitos ali existentes.68  

Ora, é patente que se trata de obrigação legal dos entes da federação o 

encerramento dos lixões e aterros controlados, questão que deve ser analisada à luz do 

disposto no artigo 54, da Lei 12.305/2010, assim como é dever legal a inclusão social e 

 
66 GUTBERLET, Jutta; BAEDER, Angela M.; PONTUSCHKA, Nidia Nacib; et al. Pesquisa-ação em 

educação ambiental e saúde dos catadores: estudo de caso realizado com integrantes de cooperativas de 

coleta seletiva e reciclagem na região metropolitana de São Paulo. In: Catadores de materiais recicláveis: 

um encontro nacional [S.l: s.n.], 2016. Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/160331_livro_catadores.pdf. Acesso em: 

05 maio 2020. 
67 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Regional. Secretaria Nacional de Saneamento – SNS. Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento: Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos – 2018. 

Brasília: SNS/MDR, 2019. 247 p. il. Disponível em: http://www.snis.gov.br/diagnostico-anual-residuos-

solidos/diagnostico-do-manejo-de-residuos-solidos-urbanos-2018. Acesso em: 28 abr. 2020. 
68 GALON, Tanyse. MARZIALE, Maria Helena Palucci. Condições de trabalho e saúde de catadores de 

materiais recicláveis na América Latina: uma revisão de escopo In: Catadores de materiais recicláveis: um 

encontro nacional [S.l: s.n.], 2016. Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/160331_livro_catadores.pdf. Acesso em: 

05 maio 2020. 
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econômica das associações e cooperativas de catadoras e catadores, conforme já tratado 

anteriormente (art. 15, V e VI, 17, V e VI, 19, IX da Lei 12.305/10). Isso deve ocorrer, é 

certo, por meio de uma transição para o sistema de coleta seletiva, com a participação dos 

catadores, que não desconsidere o conjunto de ações e de estratégias concomitantes a 

serem implantadas, que, infelizmente, têm enfrentado sucessivos pedidos de adiamento 

de seu termo final no Congresso Nacional69.  

A pandemia, no entanto, escancara essa histórica omissão estatal. Medidas 

imediatas devem ser adotadas para a proteção da saúde desse enorme contingente de 

catadoras e de catadores de materiais recicláveis, os quais, todavia, não podem ser 

deixados à própria sorte, ao arrepio dos direitos garantidos e não observados. 

Para além das devidas medidas urgentes que vêm sendo adotadas em termos de 

saúde pública, também são igualmente importantes as demandas na área social, que 

exigem a maior brevidade possível na oferta de retaguardas e garantias de direitos básicos 

e fundamentais às populações mais vulneráveis. 

Não pode ser ignorada a precariedade das condições decorrentes dessa situação 

de emergência a esses trabalhadores, que dependem, quase na totalidade, do repasse dos 

Municípios para o custeio das unidades de triagem, advinda a remuneração para 

subsistência, em regra, da comercialização dos recicláveis, a qual restou extremamente 

prejudicada na atual conjuntura.  

Assim, diante da necessidade de respostas urgentes, deverão ser definidas 

alternativas por meio de leis, programas de transferência de renda, campanhas e outras 

estratégias para assegurar que esse auxílio emergencial seja assegurado de imediato aos 

catadores, a exemplo do que já tem sido feito por diversas municipalidades. 

Paralelamente, se ainda não houver sido realizada, parece ser imprescindível a 

imediata elaboração de levantamento emergencial de informações sobre os auxílios 

 
69 Nesse sentido, o Projeto de Lei n. 2.289/2015 (Origem: PLS 425/2014), que prorroga o prazo para a 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos de que trata o art. 54 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=39AFAF5178D6D84B84EE

BCD49B627B84.proposicoesWebExterno2?codteor=1358710&filename=PL+2289/2015. Acesso: 05 

maio 2020. 
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Assim, diversas entidades, órgãos públicos e instituições de pesquisa, reunidos 

em atuação voluntária, elaboraram por esse breve compilado de diretrizes básicas para a 

coleta seletiva e para melhoria da segurança das catadoras e catadores de resíduos 

recicláveis, diante do cenário da pandemia instalada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-

2), que são voltados, sobretudo àqueles que exercem suas atividades em cooperativas ou 

associações. 

 

4.1. Análise da viabilidade da continuidade, da retomada da coleta seletiva 

ou a necessidade de interrupção temporária dos serviços  

 

Conforme exposto anteriormente, apesar de estarem submetidos aos princípios 

da continuidade e da regularidade, os serviços de coleta seletiva e de triagem poderão ser 

interrompidos se forem constatados, por conta das atuais medidas de emergência, da 

excepcionalidade da situação ou de outros fatores, riscos à saúde da população ou aos 

trabalhadores dos serviços de saneamento básico (art. 40 da Lei nº 11.445/07 e 17, I, do 

Decreto nº 7.217/10).  

Os Municípios e o Distrito Federal, na qualidade de titulares dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos e responsáveis pela 

organização e pelo estabelecimento do sistema de coleta seletiva, deverão analisar a 

viabilidade da manutenção ou não das atividades de coleta seletiva e de triagem dos 

materiais recicláveis nesse período de pandemia, sempre observando as determinações e 

orientações das autoridades federais e estaduais das áreas de saúde, saneamento e meio 

ambiente.  

Além dos aspectos locais, essa decisão deverá ser embasada, ainda, na 

possibilidade do atendimento ou não de um conjunto de medidas e estratégias para a 

minimização desses riscos de contaminação pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2).  

Considerando a primazia da atuação das cooperativas ou de outras formas de 

associação de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, por expressa 
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determinação legal (Lei Federal nº 12.305/10), independentemente da relação contratual 

com o Município, deverá ser sempre assegurada a ampla participação na tomada de 

decisões sobre a continuidade das atividades, sua retomada ou suspensão, buscando 

sempre soluções consensuais e medidas resolutivas para a superação dos conflitos, em 

especial nesse período de pandemia pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2).  

Para tanto, seguem abaixo algumas orientações que podem auxiliar nessa análise 

sobre a viabilidade da continuidade da coleta seletiva:  

• Inicialmente deverão ser verificadas, no âmbito de cada Município, as 

condições de trabalho e de saúde das catadoras e catadores de materiais 

recicláveis, em especial no tocante à situação das unidades ou centrais de 

triagem. (Vide no APÊNDICE A – “Sugestões de itens para visitas, relatórios e 

para subsidiar planos de ações em cooperativas ou associações de catadoras e 

catadores de materiais recicláveis” em decorrência da pandemia pelo novo 

coronavírus (SARS-CoV-2); 

• Esses levantamentos poderão ser realizados pelas equipes municipais de 

saúde, serviço social e meio ambiente, sendo indispensável o comparecimento 

nos locais de atividade, tendo como principais objetivos:  

a) O fornecimento de orientações no tocante às recomendações técnicas a 

serem observadas no gerenciamento dos materiais recicláveis, em suas 

diversas etapas (recepção, transporte do material, triagem, classificação, 

prensagem e pesagem, armazenamento, processamento e 

comercialização), bem como em relação aos cuidados com o uso, limpeza 

e desinfecção dos equipamentos, das instalações e dos veículos; 

b) a verificação da necessidade de disponibilização de equipamentos de 

proteção individual (EPIs) às catadoras e aos catadores de materiais 

recicláveis, os quais deverão ser fornecidos de imediato, como condição 

inafastável para que possam continuar suas atividades, bem como, ser em 

número suficiente aos prestadores de serviços e atender às especificações 

técnicas (Vide APÊNDICE B); 
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c) a adoção de medidas de atenção à saúde dos catadores de materiais 

recicláveis e reutilizáveis, com a disponibilização de vacinas, de exames e 

de orientações com os cuidados pessoais, com a realização periódica, na 

medida do possível, de testes de COVID-19, diante dos constantes riscos 

de contaminação a que estão expostos; 

d) a inscrição de todos os catadores no CadÚnico, a fim de viabilizar o 

acesso pelos catadores de materiais recicláveis aos auxílios financeiros e 

aos benefícios sociais disponibilizados pelos governos federal, estadual e 

municipal, com o fornecimento de orientações e de serviços de apoio para 

essa obtenção. Sugere-se, que o Município, por meio dos Centros de 

Referência da Assistência Social, Programa de Saúde da Família, ou outro 

órgão, organizem esse cadastramento no CadÚnico, seja nas próprias 

cooperativas, seja nos domicílios das catadoras e catadores;71 

e) a adoção de medidas urgentes para que sejam disponibilizados cestas 

básicas e/ou vales alimentação e produtos de higiene pessoal às catadoras 

e catadores não inseridos na rede de proteção socioassistencial;  

f) a orientação quanto à necessidade de afastamento das catadoras e  

catadores que apresentem quaisquer sintomas da COVID-19 (que devem 

ser devidamente atendidos e monitorados), bem como dos riscos de 

contato daqueles com encargos familiares (com filhas ou filhos, pessoas 

idosas ou com deficiência, pessoas com doenças crônicas que podem ter 

seu quadro agravado pelo COVID-19, dela dependentes), gestantes, idosos 

ou com deficiência. 

g) a verificação de outras medidas previstas nos Planos Municipais de 

Saneamento Básico e/ou de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos” 

(PMSB/PMGIRS), como ações para emergências e contingências (art. 19, 

 
71  Links do contato e de cartilhas da Defensoria Pública com orientações sobre o acesso ao auxílio 

emergencial. Disponível em: 

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/repositorio/0/cartilha_AuxilioEmergencial_v2.pdf?fbclid=IwAR2

H7fvl4uY3QZ9hSZtGDCVpvVV29hTZPVsQ__V_vO7zTyvuF2TeLC5gO9A. Outras informações 

também podem ser acessadas por meio do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos (NCDH), 

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=6725. Acesso em: 05 maio 2020. 
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IV da Lei 11.445/07), a serem adotadas para assegurar a saúde e a 

segurança dos prestadores de serviço da coleta seletiva e das unidades de 

triagem, durante esse período de pandemia.; 

• Para maior proteção dos trabalhadores, sugere-se a criação, tão logo 

possível, de uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) nas 

unidades de triagem, conforme a NR 572, com o objetivo de prevenir infortúnios 

laborais, as doenças ocupacionais e maior controle dos riscos. 

• No caso de catadoras e catadores ou cooperativas que exerçam suas 

atividades de coleta em lixões ou em outros locais com disposição ilegal de 

resíduos, que são sempre insalubres e não recomendadas, nesse período de 

pandemia, merecem especial atenção a fim de que:  

a) as atividades de catação sejam interrompidas, uma vez que não se 

vislumbra a possibilidade de resguardo de condições mínimas de 

segurança e de saúde desses trabalhadores;  

b) todos os trabalhadores nessas condições deverão ser cadastrados 

(CadÚnico e outros disponíveis); 

c) deverão ser implantadas, de imediato, medidas para o atendimento 

social emergencial e para o fornecimento de auxílio financeiro, a fim de 

garantir a manutenção da sobrevivência dessas catadoras e catadores e de 

suas famílias, sem prejuízo da adoção de medidas adequadas para inclusão 

social e emancipação econômica de tais profissionais; 

d) as medidas de urgência adotadas para a proteção da saúde dessas 

catadoras e catadores, não poderão ser utilizadas como justificativa para a 

supressão de direitos garantidos e não atendidos até o momento em relação 

ao dever de inclusão social e econômica (art. 15, V e VI, 17, V e VI, 19, 

 
72 ESCOLA NACIONAL DE INSPEÇÃO DO TRABALHO. NR-5 - Comissão interna de prevenção de 

acidentes – CIPA. Disponível em: https://enit.trabalho.gov.br/portal/images/Arquivos_SST/SST_NR/NR-

05.pdf. Acesso em: 12 maio 2020. 
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IX da Lei 12.305/10), bem como de participação no inadiável processo de 

transição para o sistema de coleta seletiva e de encerramento dos lixões; 

e) iniciar de imediato o planejamento para a implantação da coleta seletiva 

de materiais recicláveis a ser executada pelas organizações de catadoras e 

catadores de materiais recicláveis; 

• Deverão ser levados em conta, ainda, na tomada de decisão, os dados 

epidemiológicos de ocorrência da COVID-19, adesão ao distanciamento social, 

o número de leitos disponíveis73 e outras condições da rede e serviços de saúde;  

• Deverá ser mantido e priorizado o direcionamento dos recursos 

necessários ao pleno atendimento e funcionamento das atividades emergenciais 

a serem adotadas para superar essa situação extraordinária de pandemia e 

emergência, visando possibilitar a continuidade dos serviços essenciais, sem 

prejuízo da saúde e da segurança dos trabalhadores, que desempenham um 

trabalho de primordial importância para viabilizar a saúde ambiental para todos 

os cidadãos.  

• Também deverão adotadas medidas para a criação de ambiente favorável 

para aporte e investimentos em cooperativas com foco no desenvolvimento de 

um elo essencial na gestão de resíduos e da indústria de reciclagem, o que deverá 

ser feito com o envolvimento de todos os atores; 

• Além das medidas citadas, recomenda-se a realização de ampla e contínua 

comunicação aos cidadãos sobre os procedimentos a serem adotados no descarte 

de resíduos recicláveis e demais resíduos urbanos. 

 
73 O número de leitos de UTIs disponíveis em cada município pode ser obtido na base de dados do Data 

SUS, conforme planilhas disponíveis em 

http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0204&id=1479586&VObj=http://tabnet.datasus.

gov.br/cgi/deftohtm.exe?cnes/cnv/leiuti, selecionando-se “leitos complementares”, o qual pode ser 

comparado com dados populacionais do IBGE. Em relação à quantidade de leitos de UTI a OMS e o 

Ministério da saúde recomendam 1 a 3 leitos para cada 10 mil habitantes. Sobre o assunto, veja o 

Comunicado da Associação de Medicina Intensiva Brasileira sobre o avanço do COVID-19 e a necessidade 

de leitos em utis no futuro. Disponível em:  

http://www.somiti.org.br/arquivos/site/comunicacao/noticias/2020/covid-19/comunicado-da-amib-sobre-

o-avanco-do-covid-19-e-a-necessidade-de-leitos-em-utis-no-futuro.pdf. Acesso em: 05 maio 2020. 
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4.2. Medidas a serem adotadas no caso de interrupção temporária das 

atividades de coleta seletiva e da triagem de materiais  

 

Diante da decisão de interrupção das atividades de coleta seletiva, fundada no 

risco à saúde da população ou aos prestadores dos serviços de coleta seletiva, triagem, 

processamento e destinação de materiais recicláveis, a qual deverá ser devidamente 

motivada e comunicada aos órgãos competentes e à população, caberá aos Municípios e 

ao Distrito Federal, em especial, um conjunto de outras medidas a serem implantadas ou 

viabilizadas: 

• Adotar medidas normativas e administrativas necessárias visando ao 

imediato pagamento de renda mínima às cooperativas e associações de catadores 

de materiais recicláveis, por meio de eventual remuneração a ser definida, em 

consenso com essas organizações, em especial por meio da continuidade do 

repasse dos valores pactuados em convênio ou contrato, a fim de garantir a 

manutenção do custeio das unidades; 

• Assegurar, por outros meios, na hipótese de inexistência de convênio ou 

contrato, a continuidade do pagamento das despesas de custeio das unidades de 

triagem de materiais recicláveis, como aluguel, água, luz e outros, de forma a 

possibilitar sua manutenção e, tão logo possível, o reinício das atividades, sem 

desestruturação das cadeias de reciclagem existentes, quando for o caso; 

• Viabilizar a obtenção de auxílios sociais temporários, durante todo o 

período da pandemia, sem prejuízo da adoção de medidas complementares como 

o fornecimento imediato e contínuo de cestas básicas e de produtos de higiene, 

podendo tais benefícios ser estendidos aos autônomos cadastrados que 

atenderem aos requisitos, de forma a garantir condições necessárias de 

sobrevivência a tais trabalhadores. Essas medidas também deverão ser 

asseguradas aos trabalhadores que não puderem ser continuar suas atividades de 

triagem ou de coleta seletiva de catadores de catadores, por estarem no grupo de 
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risco (maiores de 60 anos, gestantes, ou com problemas crônicos de saúde 

considerados comorbidades à COVID-19); 

• Articular e diligenciar junto aos setores responsáveis pelos sistemas de 

logística reversa a existência ou possibilidade de implantação imediata, de 

remuneração emergencial das catadoras e dos catadores e cooperativas, a fim de 

reduzir o ônus sobre o orçamento municipal. Nesse sentido, vale ser destacada a 

importante iniciativa delineada pela Decisão de Diretoria CETESB nº 35/2020, 

no Estado de São Paulo74, que dispensou o atendimento à meta quantitativa de 

logística reversa dos sistemas especificados durante o período de vigência do 

estado de emergência gerado pela pandemia da COVID-19, condicionado, 

todavia, a continuidade do investimento nas cooperativas, em forma de 

remuneração direta aos cooperados:  

• Os Municípios e o Distrito Federal também poderão diligenciar, se o caso, 

junto aos demais agentes econômicos e sociais responsáveis pelo retorno ao ciclo 

produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis, como as empresas 

privadas e setores de logística reversa, a obtenção de outras formas de 

cooperação, parceria, apoio e custeio das medidas de segurança das catadoras e 

dos catadores, bem como à manutenção ou retomada da das atividades de coleta 

seletiva, visando à redução do ônus sobre o orçamento municipal; 

• Abster-se de aplicar sanções ou penalidades contratuais às Cooperativas, 

tão somente pela redução ou suspensão dos serviços de coleta seletiva durante o 

 
74 CETESB, DECISÃO DE DIRETORIA Nº 035/2020/P, de 06 de abril de 2020 - Estabelece procedimento 

para análise de Relatório Anuais de Resultados de 2020 de sistemas de logística reversa que atuam no 

formato de estruturação e apoio a cooperativas. Publicada no Diário Oficial Estado de São Paulo - Caderno 

Executivo I (Poder Executivo, Seção I), edição n° 130 (69) do dia 08/04/2020 Página: 75. Disponível em: 

https://cetesb.sp.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/DD-035-2020-P-Procedimento-para-

an%C3%A1lise-de-Relat%C3%B3rios-de-2020-de-sistemas-de-log%C3%ADstica-reversa.pdf. Acesso 

em: 29 abr. 2020. Segundo tal decisão: a) Durante esse período, o sistema de logística reversa deve 

continuar a investir nas cooperativas, no mínimo, os mesmos valores pecuniários que vinham sendo 

investidos na média dos 6 meses precedentes, em forma de remuneração direta aos cooperados, ou outra 

forma de assistência social aos cooperados que seja complementar às medidas de assistência social adotadas 

pelos governos municipal, estadual ou federal em relação a esse grupo social; b) Esse investimento deve 

ser comprovado por meio de apresentação de relatórios financeiros, a serem entregues conjuntamente com 

o Relatórios Anuais de Resultados. 
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do objeto contratado, exigido a utilização destes. Os equipamentos de 

proteção individual deverão ser disponibilizados em quantidade suficiente, 

durante todo o período de pandemia e atender às especificações técnicas dos 

órgãos de saúde, conforme apresentado abaixo no APÊNDICE BOs 

equipamentos de proteção individual deverão ser disponibilizados em 

quantidade suficiente, durante todo o período de pandemia e atender às 

especificações técnicas dos órgãos de saúde, conforme apresentado no 

APÊNDICE B 

• Os EPIs deverão ser entregues antes do início do exercício da função do 

cooperado ou contratado;  

• Fornecer sabonete líquido e álcool em gel (70%) para todos os 

estabelecimentos em que laborem as catadoras e catadores de materiais 

recicláveis; 

• Fornecer material para limpeza, bem como produtos e orientações 

necessários à higienização dos EPIs, vestiários, refeitórios e demais locais de 

trabalho, veículos (caminhões coletores, carretas, furgões, etc.) e contentores, 

sempre que possível com utilização de desinfetantes.  

• Fiscalizar o cumprimento das medidas de prevenção no ambiente de 

trabalho e o uso dos equipamentos de proteção individual e coletivos 

• Deverão ser intensificadas as orientações de saúde e de segurança do 

trabalhador, bem como os cuidados necessários na operação durante a 

situação de emergência; 

• Realizar monitoramento periódico da saúde das catadoras e dos catadores, 

com a testagem constante de contaminação pelo novo coronavírus (SARS-

CoV-2) dos prestadores de serviço em exercício e dos que quiserem retornar 

ao trabalho, garantindo-lhes, ainda, programa de saúde incluindo as vacinas 

recomendadas e testagem para COVID-19; 

• Se a qualquer momento for verificada a inviabilidade de cumprimento das 

medidas de segurança e das rotinas determinadas pelos órgãos competentes, 

que visam as precauções universais para evitar a exposição dos trabalhadores 
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aos riscos ocupacionais, principalmente o biológico, bem como a exposição 

das pessoas e do meio ambiente aos riscos de disseminação da COVID-19, as 

atividades de coleta seletiva e de triagem dos materiais recicláveis deverão 

ser suspensas, assegurando-se renda e subsistência aos cooperados e 

cooperadas durante o período de interrupção, bem como dos custos de 

manutenção da própria cooperativa.  

• Tal medida de suspensão/interrupção, a ser técnica e juridicamente 

motivada, somente deverá ser adotada com a prévia oitiva e participação das 

cooperativas na tomada de decisão, devendo haver comunicação imediata às 

vigilâncias sanitárias, às entidades reguladoras, à população e outros órgãos 

pertinentes.  
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5. ORIENTAÇÕES ÀS COOPERATIVAS DE CATADORAS E CATADORES DE 

MATERIAIS RECICLÁVEIS REFERENTE AO AMBIENTE DE TRABALHO E 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

 

Para minimizar os riscos de contaminação por exposição ao coronavírus (SARS-

CoV-2) de catadoras e catadores de materiais recicláveis nos serviços de coleta e triagem, 

são recomendadas as seguintes medidas de prevenção e controle. 

 

5.1. No ambiente de trabalho:76 

• Controlar o acesso de catadoras e catadores dos grupos de risco: gestantes, 

trabalhadores com mais de 60 anos ou com condições de risco (hipertensão, 

diabetes, imunodeprimidos, doenças pulmonares, doenças crônicas etc.) devem 

ser dispensados e permanecer com proibição de acesso ao galpão de triagem até 

o final da pandemia; 

• Controlar o acesso de catadoras e catadores com a COVID-19 ou que 

apresentem sintomas de contaminação (tosse, febre, dificuldade para respirar), 

os quais deverão cumprir a quarentema de pelo menos 14 (quatorze) dias, antes 

de retornar ao galpão de triagem; 

• Implantar escalas diferenciadas, adotar turnos de trabalho e controlar o 

acesso de catadoras e catadores, de forma a evitar a aglomeração de pessoas no 

local de trabalho e proporcionar maior distanciamento; 

 
76 Orientações extraídas: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. Secretaria Municipal da 

Saúde. Coordenadoria de Vigilância em Saúde. Nota Técnica 03/DVISAT/2020. Recomendações para 

catadores e trabalhadores de materiais recicláveis e à população diante da pandemia do coronavírus 

(COVID-19). São Paulo, 23 de abril de 2020. Disponível em: 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/nota_tecnica_03_dvsat_materiais_recicl

aveis_23042020.pdf. Acesso em: 04 maio 2020. ABES – Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 

Ambiental. Gerenciamento dos resíduos gerados nos cuidados com a covid-19 nos domicílios. 

Abril/2020. Disponível em: http://abes-sp.org.br/arquivos/gerencimento_residuos_covid19.pdf. Acesso 

em: 29 abr. 2020. 
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• Nos procedimentos de limpeza recomenda-se NÃO utilizar ar 

comprimido, água sob pressão ou qualquer outro método que possa gerar 

respingos ou aerossóis.  

• Providenciar higienização manual diária das instalações e equipamentos a 

ser realizada com o uso de vassoura, água e sabão e higienização mecanizada 

semanal das instalações e equipamentos, com jateamento de solução com 

hipoclorito; 

• Adotar os procedimentos para o acondicionamento adequado, limpeza, 

armazenamento e destinação dos materiais recicláveis. Considerar que todos os 

resíduos recicláveis devem ser manuseados como se estivessem contaminados 

pelo coronavírus (SARS-CoV-2); 

• Recomenda-se que os resíduos coletados, antes da realização da triagem, 

permaneçam armazenados, por tempo a ser definido de acordo com as condições 

e a disponibilidade de espaço no local, devido à existência de estudos que 

identificam o tempo de permanência do vírus por períodos superiores a 72 

(setenta e duas) horas na superfície dos materiais;78 

• A quarentena dos resíduos deverá ser realizada, se possível, em local seco, 

coberto e ventilado, com exposição à luz solar, e separado do local de circulação 

das catadoras e dos catadores, bem como triagem dos resíduos 

(preferencialmente por paredes); 

• É imprescindível a adoção de cuidados para que os materiais recicláveis 

armazenados não acumulem água, sobretudo em caso de chuva, a fim de evitar 

a proliferação do mosquito Aedes aegypti. Também deverão ser adotados os 

procedimentos necessários para controle de animais sinantrópicos (ratos, 

baratas, pombos, aranhas, escorpiões etc.); 

• Alguns equipamentos também podem promover a melhoria operacional 

das instalações de recuperação de resíduos e reduzir o contato dos catadores com 

 
78 ABES – Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental. Gerenciamento dos resíduos 

gerados nos cuidados com a covid-19 nos domicílios. Abril/2020. Disponível em: http://abes-

sp.org.br/arquivos/gerencimento_residuos_covid19.pdf. Acesso em: 29 abr. 2020.  
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• Cumprir todas as rotinas determinadas pelas autoridades de saúde e pela 

administração das unidades de triagem, quanto às precauções universais para 

evitar a exposição dos trabalhadores aos riscos ocupacionais, principalmente o 

biológico; 

• Intensificar e cumprir rigorosamente as boas práticas de trabalho e usar 

sempre equipamentos de proteção individual (EPIs): a) Uniforme ou roupa de 

trabalho com calças e camisas com mangas compridas; b) Calçados fechados de 

trabalho; c) Luvas; d) Máscaras de proteção; e) Protetor Facial ou Óculos de 

Proteção. (Vide APÊNDICE B); 

• Verificar a integridade dos EPIs (ausência de furos, rasgos), substituindo-

os quando necessário; 

• A colocação e retirada dos EPIs deve ser realizada de modo a não haver 

contaminação durante esta prática; 

• A troca de vestimentas deve ser, no mínimo, diária e sempre que 

necessária; 

• Lavar a roupa de trabalho separado das roupas de uso pessoal; 

• Não compartilhar objetos de uso pessoal, inclusive canetas e ferramentas; 

• Limpar os calçados pessoais com álcool 70% ou saneante usados para 

desinfecção de objetos e superfícies;81  

• Não comparecer ao trabalho se manifestar sintomas respiratórios; 

• Comunicar à diretoria e aos cooperados caso tenha algum sintoma relativo 

à infecção por coronavírus (SARS-CoV-2); 

• Não permitir a circulação de crianças e demais familiares dos 

trabalhadores nos ambientes de trabalho que possam representar riscos à sua 

saúde, seja de adoecimento pela COVID-19, seja dos demais riscos inerentes a 

esses espaços.  

 

 
81  ANVISA. http://portal.anvisa.gov.br/documents/219201/4340788/SEI_ANVISA+-+0964813+-

+Nota+T%C3%A9cnica.pdf/71c341ad-6eec-4b7f-b1e6-8d86d867e489. 
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Cumpre esclarecer que as medidas de segurança têm sido atualizadas, razão pela 

qual a presente manifestação deve ser acompanhada da atualização dos canais oficiais da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), do Ministério da Saúde (MS) e da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), bem como das decisões administrativas e 

recomendações das autoridades locais. 
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APÊNDICE A - Sugestões de itens para visitas, relatórios e para subsidiar planos de 

ação em cooperativas ou associações de catadoras e catadores de materiais 

recicláveis82 

 

1. Diagnóstico da situação das cooperativas de catadores de materiais recicláveis 

Itens a serem contemplados: 

a) Tipo de Organização 

Cooperativa 

Associação 

Grupo não formalizado 

 

b) Informações da Entidade: 

Nome da Cooperativa/Associação: 

Número de Associados/Cooperados: 

CNPJ: 

Endereço: 

Município: 

Estado: 

CEP: 

Telefone Fixo: 

Telefone Celular: 

E-mail: 

Nome de Pessoa para contato: 

 

c) Atividades desenvolvidas 

Coleta: 

Triagem: 

Beneficiamento:  

Comercialização:  

Reciclagem: 

Fragmentação manual ou mecanizada de vidro:  

Desmanche de resíduos eletroeletrônicos: 

Prensagem de plásticos, latas e papelão: 

Artesanato: 

Outros. Quais:  

 

d) Tipos de materiais recicláveis  

Papel/Papelão: 

Plástico: 

Vidro:  

 
82  Esta representação foi baseada nos seguintes documentos: Cadastro individual de catadores. 

Disponível em: http://www.mncr.org.br/cadastro-individual. CADEC (Cadastro de Entidades de Catadores 

de Materiais Recicláveis do Estado de São Paulo). 
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Metal: 

Eletroeletrônico: 

Madeira:  

Isopor: 

Outros. Quais:  

 

e) Tipo de coleta de materiais recicláveis  

Coleta Porta-Porta:  

Posto de Entrega Voluntária - PEV (Condomínios, Escolas, Órgão Públicos, Praças):  

Entrega voluntária na Entidade:  

Coleta em Grandes Geradores:  

Recebe material coletado pela Prefeitura ou por empresas contratadas: 

Outros. Quais: 

 

f) Onde entrega o material reciclado 

Prefeitura: 

Indústria: 

Cooperativa: 

Sucateiro: 

Outro: 

 

g) Parceria com a Prefeitura 

Informal:  

Formalizada mediante convênio sem remuneração:  

Formalizada mediante convênio com remuneração: 

Outra. Qual: 

 

h) Existência de algum programa de saúde aos catadores de materiais recicláveis  

Programa de Vacinação:  

Assistência médica ambulatorial: 

Assistência social:  

Saúde Ocupacional:  

Programa de Estratégia de Saúde da Família (ESF) 

Outro. Quais: 

 

i) Serviços básicos de saúde utilizados pelos catadores de materiais recicláveis 

Posto de Saúde ou Unidade Básica de Saúde: 

Atendimento de urgência hospitalar: Unidades de Pronto Atendimento (UPA), Pronto 

Socorro (PS), Assistência Médica Ambulatorial (AMA), Centro de Atendimento 

Psicossocial (CAPS). 

Plano de Saúde: 

Outros. Quais: 

 

j) Equipamentos de proteção individual disponíveis e quantidade 

Luvas: 
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Máscara: 

Óculos de Proteção: 

Protetor facial: 

Calças e camisas de manga comprida: 

Calçados fechados (botinas): 

Aventais impermeáveis: 

Outros. Quais: 

 

k) Equipamentos de Proteção Coletiva ou de emergência no local de trabalho 

Kit primeiros socorros:  

Extintores de incêndio (dentro da validade):  

Sinalizadores de segurança (cartazes de advertência, fitas zebradas):  

Proteção de partes móveis de máquinas: 

 

l) Mapeamento dos processos (inclui pessoas, máquinas, equipamentos, materiais, 

infraestruturas, métodos e ambiente de trabalho) 

Abastecimento de água e coleta de esgoto:  

Refeitório:  

Banheiros: 

Controle de acesso dos trabalhadores: 

Distanciamento social entre catadores: 

Disponibilidade de hipoclorito de sódio 1% (água sanitária) ou álcool 70% para limpeza 

de pisos, bancadas etc.:  

Higienização de pisos, superfícies, corrimão, maçaneta, maquinários: 

Disponibilidade de álcool gel 70% em pontos estratégicos de fácil acesso, para higiene 

das mãos:  

Iluminação e ventilação do ambiente:  

Local para armazenamento de material em quarentena: 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional:  

Programa de Controle de Vetores (insetos e roedores): 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA):  

 

m) Capacitação ou Treinamento 

Tipo de capacitação: 

Material didático:  

 

2. Plano de execução e ações para emergência e contingência para cooperativas de 

catadores de materiais recicláveis 

O plano deverá informar: 

- O que deverá ser feito no caso de paralisação dos serviços; 

- As medidas e ações de curto e médio prazo incluindo os equipamentos, maquinário, 

estruturas, procedimentos e processos; 

- As responsabilidades da cadeia produtiva; 

- As metas da logística reversa; 
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- As orientações à população quanto aos cuidados com a segregação dos recicláveis e 

outros assuntos pertinentes à melhoria da coleta seletiva. 

 

3. Acompanhamento, monitoramento e avaliação do plano de execução e ações para 

emergência e contingência para cooperativas de catadores de materiais recicláveis 

O acompanhamento, o monitoramento e a avaliação consistem em verificar o quanto o 

plano de execução e ações para emergência e contingência para cooperativas de catadores 

de materiais recicláveis estão sendo executados, como os objetivos estão sendo 

alcançados, se as metas estão sendo superadas e quais os problemas e entraves à execução 

do que foi planejado.  

O acompanhamento deverá ser feito regularmente e sempre que se fizer necessário, ser 

coordenado contar com diversos órgãos municipais de saúde, meio ambiente e assistência 

social, bem como com as cooperativas. 
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APÊNDICE B - Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para catadores de 

materiais recicláveis: especificações técnicas83 

Equipamento Descrição 

Tempo 

recomendado 

de uso 

Observações 

Calçado tipo 

botina 

Calçado ocupacional tipo botina, fechamento 

em elástico nas laterais, confeccionado em 

couro curtido ao cromo, com palmilha de 

montagem em não tecido montada pelo 

sistema strobel, com palmilha de aço, solado 

de poliuretano bidensidade, sem biqueira de 

aço 

1 ano (com 

troca 

determinada 

por avaliação) 

Higienizar o calçado ao final 

da jornada com água e sabão 

ou solução de hipoclorito. 

Meias (cano médio 

ou longo) 
Algodão - Higienizar as meias ao final 

da jornada com água e sabão. 

Luva de Proteção 

contra agentes 

mecânicos 

Luva de segurança confeccionada em fios de 

algodão, sem costura, acabamento em 

overloque, punho tricotado com elastano, 

revestimento em látex natural corrugado na 

palma, face palmar dos dedos e dorso 

6 meses, no 

máximo (com 

inspeção) 

As luvas devem ser 

higienizadas para serem 

reutilizadas, com lavagem da 

parte externa com água e 

sabão (ou solução de 

hipoclorito), no mínimo, 1 

vez por dia (sem encharcar a 

luva) e lavagem completa 

(partes externa e interna) 1 

vez por semana 

Máscara 

semifacial 

descartável PFF2-

S, Equivalente 

N951 
 

Respirador purificador de ar tipo peça 

semifacial filtrante para partículas, com 

formato dobrável, solda ultrassônica em todo 

o seu perímetro, apresentando face interna 

(que fica em contato com o rosto do usuário)  

1 turno de 

trabalho (com 

troca 

determinada 

por avaliação) 

  

As máscaras são descartáveis 

e a recomendação é que o seu 

uso máximo não ultrapasse 

12 horas, ou conforme o 

fabricante.  

Protetor Facial 

Incolor 

 

ou 

 

Óculos de 

Proteção (modelo 

SPERIAN)  

Especificação do protetor facial de acordo 

com o fabricante, com viseira facial 

constituída de lente em policarbonato ou 

similar. Fixada através de adaptador de 

polietileno de Alto densidade ou similar.  

Óculos de segurança constituído de um arco 

de material plástico preto, com um pino 

central e uma fenda em cada extremidade, 

utilizadas para o encaixe de um visor de 

policarbonato incolor, amarelo, cinza ou 

verde, com apoio nasal e proteção lateral 

injetada do mesmo material, com um orifício 

na parte frontal superior e uma fenda em cada 

extremidade para o encaixe no arco 

1 ano (com 

troca 

determinada 

por avaliação) 

Higienizar o protetor facial e 

os óculos de proteção ao final 

da jornada com água e sabão 

ou solução de hipoclorito. 

1 Em casos excepcionais, o respirador facial PFF1 poderá ser utilizado, com a seguinte especificação: Respirador 

purificador de ar tipo peça semifacial filtrante para partículas PFF1, classe S, sem válvula de exalação, confeccionada 

em quatro camadas, sendo: camada externa de fibra sintética de polipropileno; camada meio de fibra sintética estrutural; 

camada filtrante de fibra sintética com tratamento eletrostático; camada interna de fibra sintética de contato facial. Com 

tirantes de cabeça de elástico para sustentação da peça facial e tira metálica para ajuste sobre o septo nasal, associado 

a um protetor facial incolor.  

 
83 Elaborado com base na Nota Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA nº 04/2020 e NR nº 6 e posteriores, que 

dispõem sobre as orientações para o serviço de saúde a serem adotadas para proteção contra o coronavírus. 
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APÊNDICE E - A metodologia resolutiva da construção coletiva de diretrizes 

técnicas e jurídicas da coleta seletiva: as entidades participantes, os subgrupos 

técnico e jurídico e o fórum interinstitucional formado nesse processo 

 

ABES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 

ABIPLAST - Associação Brasileira da Indústria do Plástico 

ABLP - Associação Brasileira de Resíduos Sólidos 

ABRAMPA - Associação Brasileira dos Membros do Ministério Público de 

Meio Ambiente  

ABRELPE - Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Urbana e Resíduos 

Especiais 

ABREPE - Associação Brasileira de Empresas de Resíduos e Efluentes 

AMLURB - Autoridade Municipal de Limpeza Pública (São Paulo)  

Associação Nacional dos Catadores e Catadoras de Material Reciclável - 

ANCAT 

Centro de Vigilância Sanitária – Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo  

CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo  

Confederação Nacional dos Municípios 

Conselho Nacional do Ministério Público/Comissão de Meio Ambiente 

Defensoria Pública da União - GT Catadoras e Catadores 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo - Núcleo Especializado de Cidadania 

e Direitos Humanos 

Divisão de Vigilância em Saúde do Trabalhador (COVISA - Município de São 

Paulo)  

Eureciclo 
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Felsberg Advogados 

FUNDACENTRO 

GAEMA/PCJ - Ministério Público do Estado de São Paulo 

GAEMA/RJ - Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

GAIA Social 

Instituto BVRio - Bolsa de Valores Ambientais 

Instituto Recicleiros  

Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo 

Ministério Público do Estado do Ceará 

Ministério Público do Estado do Espírito Santo 

Ministério Público do Estado de Goiás 

Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul 

Ministério Público do Estado do Paraná 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 

Ministério Público Federal - Projeto Conexão Água 

Ministério Público do Trabalho  

Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis – MNCR 

UFES - Universidade Federal do Espírito Santo 

UFPI - Universidade Federal do Piauí 

UNB - Universidade de Brasília  

UNICATADORES – União Nacional de Catadores 
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A 1ª reunião intersetorial no dia 16.04.2020 contou com 98 participantes. Teve 

por objetivo estabelecer canais de comunicação intersetorial conhecendo as expectativas 

e demandas dos diversos setores, profissionais, cooperativas e demais atores no tema para 

a definição de critérios e diretrizes técnicas no período da pandemia de COVID-19, 

minimizando os conflitos de interesses e demandas à luz das diversas realidade.  

A reunião cumpriu o objetivo de reunir atores envolvidos com a questão da coleta 

seletiva para discutir diretrizes técnicas da coleta seletiva, minimizando conflitos de 

interesses e demandas, sendo que dela participaram membros do MPF, MPs de Estados, 
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do MPT, do MP de Contas, da ABRAMPA, Defensores Públicos da União e do Estado 

de São Paulo Fundacentro, Cetesb, Associação Brasileira de Catadores, Cooperativas, 

Movimento Nacional dos Catadores, advogados, Conselho Nacional de Municípios,  

academia, profissionais da área de vigilância sanitária e epidemiológica, empresas e 

diversas associações e entidades civis. 

 

 

Das 2ª e 3ª reuniões, ambas no dia 24.04.2020, participaram 35 pessoas, pela manhã, e 31 

pessoas no período vespertino, com o objetivo de discutir os aspectos técnicos e jurídicos 

para a melhoria das diretrizes, das recomendações e dos procedimentos de coleta seletiva 

e de gestão de resíduos no período da pandemia pelo novo coronavírus, a fim de preservar 

condições adequadas de saúde pública, saúde ambiental e proteção dos trabalhadores. 
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A 4ª reunião no dia 30.4.2020 contou com 64 participantes. O objetivo da reunião foi 

deliberar sobre o formato, subscrições, endereçamento e validação das sugestões dos 

subgrupos técnico e jurídico sobre as diretrizes e orientações dos procedimentos de coleta 

seletiva e gestão de resíduos durante a pandemia da COVID-19, para garantia de 

condições adequadas de saúde pública, preservação do meio ambiente e proteção dos 

trabalhadores.  
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A 5ª reunião realizada no dia 7.5.20 contou com 55 pessoas. Teve por escopo validar as 

sugestões dos subgrupos técnico e jurídico sobre as diretrizes e orientações nos 

procedimentos de coleta seletiva e gestão de resíduos durante a pandemia da COVID-19 

e para o planejamento sobre os próximos passos do fórum interinstitucional sobre a coleta 

seletiva formado a partir da sinergia das reuniões anteriores. Nessa reunião restou 

deliberada a criação de 4 grupos temáticos: 1. Monitoramento das Diretrizes da Coleta 

Seletiva (saúde ocupacional, avaliação de riscos...); 2. Gerenciamento de Resíduos 

(saúde, testagem...), 3. Logística Reversa (capacitação, parcerias, boas práticas...) e 4. 

Inclusão social e produtiva (catadoras e catadores avulsos, informais, lixões...).  





  

 

 

 

 

| 88 

 

APÊNDICE F – Agradecimentos 

 

Rendemos honrosos agradecimentos aos apoios de diversos parceiros 

institucionais: Comissão de Meio Ambiente do Conselho Nacional do Ministério Público, 

Associação Brasileira dos Membros do Ministério Público de Meio Ambiente, 

Associação Brasileira dos Engenharia Sanitária e Ambiental, CETESB, Defensoria 

Pública da União, Defensoria Pública do Estado de São Paulo, Ministério Público do 

Trabalho, Ministérios Públicos Estaduais (MPCE, MPES, MPGO, MPMS, MPPR, 

MPRJ, MPSP) e Comissão Consultiva do Projeto Conexão Água, dentre outros. 

 

  Agradecimentos também são dedicados aos valorosos membros, abaixo listados, 

integrantes de grupos, técnico e jurídico, do fórum interinstitucional que se formou ao 

longo das 5 (cinco) reuniões realizadas, no período de 16.4.2020 a 7.05.2020, os quais 

colaboraram com ideias, frutíferas discussões e união de capacitados esforços, numa 

construção coletiva, resultando proficuamente nestas “Diretrizes para a Coleta e a 

Triagem de Materiais Recicláveis durante a pandemia de COVID-19”. Por aclamado 

consenso, esse fórum de discussões deliberou prosseguir na sinergia resolutiva voltada à 

implementação das políticas de saneamento básico e de resíduos sólidos e à inclusão 

social e produtiva das catadoras e dos catadores, através de contínuas discussões no 

âmbito de novos 4 grupos: 1. Monitoramento das Diretrizes da Coleta Seletiva; 2. 

Gerenciamento de Resíduos; 3. Logística Reversa e 4. Inclusão social e produtiva. 
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Jose Damásio de Aquino Fundacentro 

Jose Eduardo Ismael Lutti  MPSP 

Juliano Barros Araújo MP Goiás 

Kátia Campos 
Associação Brasileira Engenharia Sanitária e Ambiental 

– ABES 

Leandro Fernandes  
MPF e Membro da Comissão Consultiva do Projeto 

Conexão Água 

Lia Helena M. de Lima Demange CETESB 

Livia Maria Dias  ABES 

Luciano Loubet MPMS 

Luis Fernando Rocha  MPSP 

Luis Gonzaga ABETRE 

Luis Henrique  
Movimento Nacional Catadores de Materiais 
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